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Toda proposta legislativa grande-
mente polêmica gera problemas di-
versos, na sua tramitação. Diferente 
não havia de ser com a emenda sobre 
reeleição a postos executivos. Origi-
nária da iniciativa individual, e não 
de consenso entre forças políticas or-
ganizadas, tanto mais controversa te-
ria de ser no seu curso. Como ora 
percebe a opinião pública, dividem-
se partidos, discute-se sobre desin-
compatibilização, diverge-se a res-
peito do momento de apreciação 
conclusiva da matéria. Mesmo vota-
da a emenda, como foi, na comissão 
Especial da Câmara dos Deputados, 
não cessa o conflito. 

Agora as opiniões se dividem em 
torno da necessidade, ou não, da par-
ticipação do povo no processo legis-
lativo, e do instante dessa interferên-
cia. O que nasce sem diretriz certa ar-
rasta-se no equívoco. Corretamente, 
tal indagação deveria anteceder à 
apresentação da emenda, para que 
não se perturbasse o andamento da 
proposta, nem se provocasse confu-
são no espírito coletivo. Essa forma 
irregular de procedimento é incom-
patível com a ação do Poder Legisla-
tivo e com o interesse público. A 
Constituição é estabelecida para que, 
respeitada, não prevaleçam preten-
sões menores sobre as razões de or-
dem pública. Nenhum intuito deve 
desvirtuar o çomando das normas 
constitucionais. São elas o suporte da 
ordem, que protege os órgãos do Es-
tado e os indivíduos. 

Em verdade, pode divergir-se da 
idéia de reeleição, como divergimos, 
mas a discussão e a aprovação dela 
no Congresso Nacional não depen-
dem de plebiscito. Em primeiro lu-
gar, não se trata de medida modelar 
da democracia. Ao contrário, o ple-
biscito foi instrumento utilizado nos 
regimes autoritários, inclusive ria 
Alemanha nazista, para deturpar as 
manifestações da opinião pública. E 
entre nós foi o artifício previsto, em-
bora não aplicado, para aprovar a 
Carta outorgada de 1937. Sempre 
que há um forte interesse político em 
jogo, tem sido forma de manipulação 
do sentimento popular. Assim foi 
aqui, em 1963, para restabelecimen-
to do regime presidencial. 

Além disso, a Constituição de 1988 
confere ao Congresso Nacional o po-
der de reforma, sem dependência de 
plebiscito. É o que está no art. 60, que, 
cumprido sem excesso, assegura po-
der soberano ao Congresso. Subme-
ter a faculdade normal dos órgãos le-
gislativos a plebiscito é impor-lhes 
restrição, que não emana expressa ou 
implicitamente do texto constitucio-
nal. E o legislador não tem poder legí-
timo para estabelecer essa limitação. 
O poder de ação direta do povo é 
também para ser exercido "nos ter-
mos cid Constituição", como estipu-
lado ng parágrafo único do art. 1.. Por 
isso m@§mo a Constituição defere ao 

Congresso competência exclusiva pa-
ra "autorizar referendo e convocar 
plebiscito", segundo consignado no 
inciso XV do art. 49. Quando quis tor-
nar obrigatório o plebiscito, a Consti-
tuição o disse, como para criação, in-
corporação ou desmembramento de 
estados e municípios, na forma do 
art. 18, §§ 3° e 4.. De igual modo esti-
pulou no art. 2° do Ato das Disposi-
ções Transitórias, para que o povo de-
finisse a forma e o sistema de gover-
no. Se aprovada a reeleição, previa-
mente, em plebiscito, qual seria a ta-
refa do Congresso Nacional? 

Seria um contra-senso que o Con-
gresso, podendo reformar a Consti-
tuição, e portanto introduzir, ou não, 
o processo de reeleição, convocasse 
plebiscito para tanto. Fazê-lo consis- 

tiria em fugir da responsabilidade de 
decidir, e transferi-ia para quem não 
está habilitado, por fa ka. de elemen-
tos e informações, ao exame originá-
rio da matéria. O elege seus re-
presentantes para q estes, em seu 
nome, estudem os problemas e sobre 
eles deliberem. Ao eleitorado a Cioas-
tituição reserva o direito de dar a pa-
lavra final, nos casos que ela estabe-
lece. Normalmente, assim funciona o 
regime representativo em garantia 
da regularidade do processo político. 

Como válvula de segurança para o 
povo, na condição de detentor do po-
der supremo, a Constituição prevê o 
referendo. Por esse meio, o povo, em 
votação especial, confirma ou rejeita 
o que deliberou a representação par-
lamentar. É o que pode ocorrer, no  

caso, se for aprovado ou rejeitado o 
privilégio da reeleição. Cumprida sua 
parte pelo Congresso, a opinião po-
pular dirá se aceita ou se rejeita a de-
cisão colegiada. Tornar-se-á o povo, 
então, co-responsável pela delibera-
ção, adotando ou repudiando a ino-
vação. Após a última guerra, na Fran-
ça, o primeiro projeto de Constitui-
ção, aprovado pela Constituinte, foi 
rejeitado pelo povo. A Assembléia 
voltou a reunir-se para preparar ou-
tro projeto, conciliável com as aspi-
rações comuns. Esse é o mecanismo 
democrático de freiÕS e contrapesos. 
Não há urgência quê supere a autori-
dade da Conslituiçãd: 
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